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u.uSrrniSStMO SENHOR PREcOEIRO DA PREFEITURA MUNICIpRI pn SÃO

GONÇALO DO AMARANTE-CE.

EDITAL no pnecÃo BLernÔNIco N" 062'2023-sRP

PREZADO SENHOR PREGOEIRO,

T S Comércio e serviços LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNPJ sob o

n" 44.034.035/0001-81, com sede a Rua Barbosa de Freitas,I74t, sala 04, Bairro: Aldeota'

Fortaleza-Ce, CEP:60.170-021, neste ato representada por seu diretor comercial João

Cipriano da Silva Júnior, inscrito sob o CPF de n" 954.028.373-68, vem, perante esta digna

comissão de Licitação, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra a equivocada

decisão proferida por essa Pregoeira que julgou como habilitada a empresa MERCANTIL

cuNHA GOMES LTDA, referente ao Lote I e Il deste certame, tudo conforme adiante

segue, rogando, desde já, seja a presente dirigida à autoridade que lhe for imediatamente

superior, caso V. Exa. não Se convença das razões abaixo formuladas e, "spont propria"' não

proceda com a reforma da decisão ora atacada, decidindo, bem como, diante da necessidade

de refazer a equivoco ao qual habilitou a empresa declarada vencedora, pelas razões a seguir

delineadas

Ruq Barbosa de Freitas, LV4;t -Sala 04 - Cep; 601?0-{121- Aldeota'Fortaleza - Ce

{Bslgggsg-7z1g -cÑpJi qq.034.025/o00r'sr ' E-mail: scomercioeserv@gmail'com

ñ,



ffi
^ffiffiwrnffg
r s connÉnooE $,EFVçü6 LTDA

DA TEMPESTIVIDADE

O presente Recurso Adrninistrativo plenarnente tempestivo, uma vez

que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa estipr"rlada pol esse Pregoeiro

apenas se dará em 15 de janeiro de 2024, portanto resta tempestivo a interposição do presente

Recurso

r¿, vrorrv¡.ÇÃ.o
O presente recurso é interposto em decorrência de habilitação da

empresa vencedora mediante a oferta de produtos divergentes do que foi especificado no

Edital, bem como não foi apresentado os valores lineares ao percentual do último lance

ofertado, acarretando como consequência a infringência do edital.

I. RAZOES DO RECURSO

a) Do Equívoco da Comissão Especial de Licitação

como se pode observar, a pregoeira veio a habilitar o MERCANTIL

cuNHA GOMES LTDA., sendo que esta ofertou neste certame produtos que não atendem as

especif,rcações do Edital/Termo de Referencia, conforme segue abaixo:

O itern 8 dos lotes I e II, foi solicitado no edital urn produto óleo de

soja ref,rnado 900 ml, assim vejamos:

la-loiEoûeso.rnne.rrNÃDOggiilif--:--- l:q¿]¡,?l+l-*..: i-:*l-: | :""'-l

como se observa da proposta da empresa habilitada, este ofertou óleo

de soja da marca SOYA, assim vejamos:

Acontece que de acordo com a própria fabricante, esta não produz

óleo de soja refinado, assim vejamos:

R$ 7,78120ü SOYAGARRAFASOJAI
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Ì bHQ e .iici<Jr'-r r,rrir:ci. NA'S {*Üb, l É¡'t r,lu l tN i\Lt};iÜlcr-15:

CLllÝ ltl'¡ LrLlìlVA.L:l'J fJh $rJJ.1'.. hsle rl''1t) e r-t'r't äl:r'rtt""rrl"c'

l.¡;¡i¡.c-r *rÌ¡ !lr-1rýJ L ili5 ¡i¡Lu t¡lil:';.

Assim, pelo fato de não haver este produto da marca ofertada pelo

ganhador deste processo licitatório, resta prejudicada a administração, posto que esta não irá

receber oproduto em conformidade com o estabelecido no edital deste certame, causando

K
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prejuízo a administração, posto que irá receber um produto de qualidade inferior ao solicitado

no edital

O próprio Superior Tribunal de Justiça possui entendimento a esse

mister, assim o vejamos:

ADMINISTRATIVo. RECURSo oRonÁRto EM

MANDADo DE sEGURANÇI. coNconnÊNclA Do
TIPO MENOR PREÇO. ATENDIMENTO AS REGRAS

PREVISTAS NO EDITAL' PRODUTO COM QUALIDADE
SUPERIOR À tr¿ÍNttr¡¡' EXIGIDA. l' Tratando-se de

concorrênciadotipomenorpreço,nãofereosprincípiosda
isonomiaedavinculaçãoaoeditalaofertadeprodutoque
possua qualidade superior à mínima exigida' desde que o

gênero ão bem licitado permaneçâ inalterado e seja

Ãtendido o requisito do menor preço. 2. Recurso ordinário

lrãoprovido(STJ-RMS:15817RS2003/0001511-4,Relator:
Ministro ¡òAo or,Á.vto DE NORONHA, Data de

iîåfi:xî';:: #á11i1liåaJ3 ì,lTo^oo 
rURMA' Data de

Temos ainda posicionamento do Tribunal de Contas da União nesse

sentida, assim vejamos:

É admissível a flexibilização de critério de julgamento da

proposta, na hipótese em que o produto ofertado

aprãsentar qualidade superior à especificada no edital, não

tiver navidó prejulzo para a competitividade do obtido

revelar-se vantaJoso para a administração' Acórdão

39412013-Plenário, TC 044'82212012-0, relator Ministro

Rainrnndo Calreiro, 6.3,2013.

como se observa no caso ern telanão há sequer vantagem para

administração, mas sim desvantagens \ma vez que irá receber um produto de qualidade

inferior à solicitada em edital, como se pode observar do produto.

Portanto, o produto ofertado não é sIMILAR ou SUPERIOR, aonde a

empresa ganhadora não atende o especifica'do no edital, com isso, se mantendo a empresa

vencedora esta estará ferindo o princípio da INSONOMIA e da GONCORRÊNCIA'

Ademais, o próprio Tribunal de contas da união irnpõe a abstenção de

aceite de propostas de bens com caracteristicas divergentes da especifìcadas em edital:

'oAcórdão:

9.3.2. Abstenha-se de accitar propostas de bens com

características diferentes das especificadas em edital' em

respeito ao principio de vinculação ao instrumento

Rua Barbosa de Freítas, \741 -sala o4 - cep: 60170-021'AldeOta - Fortaleza - ce
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convocatório' consoante o art. 3o da Lei no 8'66ó/1993'

(Acórdão 93212008, Rel. Min.: Raimundo C arreiro, órgão

julgador: Plenário, data da sessão: 2110512008)

É importante ressaltar que o ato de ofertar produto inferior ao

constante no objeto do edital é uma manobra para lograr êxito em um processo licitatório,

posto que a proposta é única e não "mutável" durante o curso do ceftame.

Esta prática ilícita, viola não apenas a isonomia prevista no caput do

artigo 37 da Constituição Federal, como também a igualdade de tratamento de licitantes, do

inciso XXI, do supracitado artigo daCarta Magna.

Vejamos entenimento doutrinário de Helly Lopes Meirelles:

''DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS - DESCIASSifiCAçãO

é a eliminação da proposta pela desconformidade com o pedido

no edital ou no convite.
Essa desconformidade da proposta tanto pode apresentar-se em

relação às exigências formais do edital, como pode revelar-se

no seu conteúdo. Em ambos os casos configura-se a

inviabilidade da ptoposta, que autoriza a sua rejeição através da

desclassificação.;' 1 in Licitação e Contrato Admi-nistrativo, 2o

Ed., p.138).

Jessé Torres Pereira Junior, ensina, que:

ff#fsnmms

"A Conrissão de licitações não poderá deixar de desclassificar a

proposta que:

ia) desatender a exigência, qualquer que seja, do.edital ou da

òarta-convit., desde que expressa e explícita;" ( in Comentários

à Lei das Licita-ções è Contratações da Administração Pública,

3" Ed., p. 299)

J, Cretella Junior, aponta, com muita propriedade, verbis:

''Havendodesconformidadedapr'opostacomoexigidonoato
convocatório, ou llo convite, ipso facto' ocorrerá a

desclassificaçãoquepodeveriflcar-seemrelaçãoàsexigências
formaisdoedital.oupodeverificar-seemrelaçãoaoconteúdo
do ato convocatório" ( in Das Licitações Pirblicas' l0'Ed'' p'

303)

"O não atendimento às exigências do edital' ou seja' a

desconformidadecomoatoõonvocatório,éaprimeiradas
causaselencadascol¡opossíveisdadesclassificaçãodo
licitante. Trata-se de causa formal que contraria a letra da lei

internadocertame"(inDasLicitaçõesPúblicas'l0"Ed''p'
303).
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Marçal Justen Filho, possui o seguinte posicionamento a esse mister:

^{ffifnwrnrw

"O julgamento das propostas dissocia-se, no tnínimo, em dois

rorr,.ãtot. No primeiro, efetiva-se exame sobre regularidade

formal e a admissibilida-de material delas' Posteriormente'

aprecia-se propriamente a vantajosidade das propostas'

sågundo os ôr'itèrios previstos no ato convocatório' Não se-rão

objeto de apreciação as propostas que não preencham os

lequisitos formais e matet'iais previstos n1 I,ei e no ato

convocatório. Essas serão desclassifrcadas'" ( in Conrentários à

Lei de Licitações e Contratos Admi-nistrativos, 4" Ecl', p' 309)

(grifamos)

Temos ainda o item g dos lotes I e II, o qual foi solicitado no edital

sardinha ao molho de tomate 130g, assim vejamos:

i s l s'rnniÑr+lnn [rquib $r ÏÇh'l$I tl' 1 ]ts - ';- t ¡t¡ - l- .

Comoseobservadapropostadaempresahabilitada,esteofertou

sardinha ao molho de tomate da marca ROBINSON CRUSOE, assim vejamos:

lnl SARDINFTAAO lltOLHO tiE TOi,'1ATE 130G 
I

LATA | *s o,ot 
Il**l ROBINSON

CRIjSOE
R$ 15.948,00

como se pode obseruar, o edital foi claro ao informar a gramatura do

supracitado item, que seria de 1309, e a empresa apresentouo produto da marca ROBINSON

CRUSOE, sendo que esta fabricante não fornece este produto coln a gramatuta solicitada' mas

sim com a gramatura de 125g,como se observa da imagem a seguir:
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Portando, o produto ofertado não é SIMILAR ou SUPERIOR, e sim

inferior, onde a empresa habilitada obtém vantagem em sua composição de custos em relação

aos demais licitantes, não atendendo o especificado no edital, causando prejuízo a

administração pública e ferindo os prirrcípios da INSONOMIA e da CONCORRÊNCIA,

entre os licitantes, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo do

processo licitatório.

o próprio superior Tribunal de Justiça possui entendimento a esse

mister, assim o vejamos:

f,îKil'#Ë":'",.ää'ü:s?fi äiqåì8^'"xI'IPO MENOR PREÇO. ATENDIMENTO AS REGRAS

PREVISTAS NO EDITAL. PRODUTO COM QUALIDADE
SUPERIoR À tr¡ÍNnr¿n EXIGIDA' 1' Tratando-se de

concorrênciadotipomenorpreço,nãof'ereosprincípiosda
isonomia e da vincutação ao edital a oferta de produto que

possua qualidade superior à mínima exigida' desde que o

*mï,iiÏ1*l:,"åî'i.i:lîîï::rlÏ'.'.',äi,å'"åi3
rrãoorovidorsr¡-nvs'15817RS2003/0001511-4,Relator:
tt¿inittto roÂo or,Á,vlo DE NORONHA' Data de

iuilot.nto, 0 t!212!91,^T2 - SEGTJNDA TURMA' Data de

Publicação: DJ 03.10.2005 P. 156)

,W
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Assim, no caso em tela a administração pública saitâ no prejuízo, uma

vez que estará pagando por 1309 e recebendo um produto de I25g, assim a empresa

ganhadora obtém vantagem ilícita através do fomecimento deste produto'

Por frm, temos o item 14 dos lotes I e II deste cartame, que seria

macarrão do tipo espaguete com semolina de 5009, assim vejamos:

Como se obsela da proposta da empresa habilitada, este ofertou

macarrão espaguete com semolina da marca FORTALEZA, assim vejamos

I.. lt/AcARRÃoESPAcuËTEcol',l sËMoLlNA| I I-'- I I I

| ,o lecrcrsooc, ¡ PAcoTE I ,* lronrnezn I nSt'oe I R$7'248'00 
|

Como se pode observar, o edital foi claro ao informar a gramatura do

supracitado item, que seria de 5009, e a empresa apresentou produto da marca FORTALEZA'

sendo que esta fabricante não fornece este produto com a gramatura solicitada, mas sim com a

gramatura de 4009, como se observa da imagem a seguir:

ru Tfffswrnffis

Fortaleta Sêmola
Espaguete 4O0g

3Þ

i;)

rnALS

Etllinl'w

ry,

a, 3,
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Poúando, o produto ofertado não é SIMILAR ou SUPERIOR, e sim

inferior, onde a empresa habilitada obtém vantagem em sua cornposição de custos em felação

aos demais licitantes, não atendendo o especificado no edital, causando prejuízo a

administração pública e ferindo os princípios da INSONOMIA e da CONCORRÊNCIR,

entre os licitantes, da vilculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo do

processo licitatório.

Além de gerar prejuízo a administração pública, vma vez que estará

pagando por 5009 e recebendo um produto de 4009, assitn a empresa ganhadora obtém

vantagem ilícita através do fornecimento deste produto'

Portanto houve um desrespeito as cláusulas do edital referente a este

pregão, contrariando o edital, o que gera como consequência sua inabilitação, assim vejamos

jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. LICITAÇÃO.

TNABILITAÇÃO.Rnqutstros DO EDITAL'

ÑosssnvÄNclA. ÞRINCÍPIo DA vINCULAÇÃo Ao
ATo CoNVocATÓRIo. I' o edital é a lei intelna do

procedirnento licitatório, não pode ser descumprido pela

Adrninistração e deve ser observado por todos os licitantes,

para que concolram em igualdade de condições' 2' In casu, a

parte agravante, paÍa a comprovação da gpryidade técnica-

bperaciãnal, apreientou atestados (f|s' 2161220) etn nome da

.*pr.ru COÑSTRUSINOS com quantitativos insuftcientes'

bem como atestados em ltorle da empresa CENTERSUL' não

participante do consórcio tecorrente, o q-u?l é constituído

àp.not pelas ernpresas KOMAK MAQUINAS E
Ëoulp¡t'i¡t'lros LTDA. e coNSTRUSINos INDÚ srRlA
p èorr¿Énclo DE ARTEFAToS DE clMENTo LIDA' 3' o
descumprimento das cláusulas constantes no edital conduz

à inabilìtação da licitante, pois, do contrário, estar-se-iam

afrontando os princlpios norteadores da licitação' expressos

no art. 3" da Lei 8.666193. AGRAVO DE INSTRUMENTO

DESPROVIDO.(Agravo de [nstrumento, No 70077112092'

Segunda Câmara õível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:

Joío Barcelos de Souza Junior, Julgado em: 29-08-2018)

A administração no dever de prczar pelo Princípio da Isonomia

(Igualdade) a todos os interessados na licitação. É condição essencial pata garantir

competição em todos os procedimentos licitatórios, deverá desclassificar a proposta da

empresa vencedora, haja vista que a mesma com tal pratica obteve vantagem em relação as

Bua Barbosa de Freitas, !:l4t - sala 04 - cep: 6CI1?O-O21 - Aldeota - Ëortaleza - ce
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demais licitantes.

No entanto para que não haja dúvida do Princípio da Moralidade e

da probidade Administrativa: A conduta dos licitantes e dos agentes públicos tem de ser,

além de lícita, compatível com a moral, a ética, os bons constumes e as regras da boa

administração, a não desclassiflrcação da proposta vencedora, coloca em duvida a cerca de

possivel infoflnação previlegiada, por parte da empresa vencedora.

DOS REQUERIMENTOS

Assim REQUER que essa respeitável comissão Especial de Licitação

que se dig¡e de rever e reformar a decisão exarada, mais precisamente que julgou como

habilitada a empresa MERCANTIL CUNHA GOMES LTDA., para posterior declarar a

Desclassificação de sua Proposta no Certdame e consequentemente sua inabilitação.

A Recorrente T S COMÉRCIO E SERVIÇOS UIDA., visto que a sua

HABILITAÇÃO e a pROpOSTA encontra-se em conformidade com o Edital e seus anexos'

dita que cumpriu absolutamente todas as exigências reguladas no referido instrumento

convocatório, venha à ser declarada vencedora e posteriomente habilitada do referido certame

licitatório.

Não sendo acatado o pedido acima formulado, REQUER que se digne

V. Exa. de fazer remessa do presente recurso à autoridade que lhe for imediatamente superior,

a fim de que a mesma o aprecie' como de direito'

Nestes termos, pede e espera deferimento.

FortalezalCE, 15 de janeiro de2023

lNføwrnus

g it.b
Docunìento ass¡n¡do cligitûlrnentc

JOAO CIPRIANO DA SILVA JUNIOR

Oåtò: 15/ol/2024 l8:04ì34-0300

Verifique enì lìttÞt://ýál¡d¡¡ iti gov br

João Cipriano da Silva Júnior

Diretor Comercial

cPF 954.028,373-68
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